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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1. HISTÓRICO
Em expediente protocolado em 17-09-00, o Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS (Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza) encaminha a este Conselho o pedido de equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio de Carlos Alberto Pacheco da Silva. (fls. 12)

 O interessado, com 38 anos de idade, estudou em Portugal e apresenta a seguinte documentação:

- Diploma do “Curso Geral do Ensino Secundário (9º ano de escolaridade)”, expedido pela Escola Secundária Domingos Rebelo em fevereiro de 1984 (fls. 06) 

- Certificado expedido pela Escola Secundária Domingos Rebelo em 1986, afirmando que o interessado realizou, entre 1982 e 1984, o décimo e o décimo primeiro ano de escolaridade, sendo que neste último foi aprovado apenas em Inglês, Economia e História (fls. 08).

- Diploma de Curso de Fiscais Técnicos efetuado no Centro de Formação Técnica, expedido pela Secretaria Regional do Equipamento Social da Região Autônoma de Açores em 1985 . (fls. 07)

- Relação de conteúdos estudados no                                                                                                                                               Curso de Fiscais Técnicos acima referido, expedida Pela Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos da Região Autônoma dos Açores, afirmando  que o curso teve duração de 9 (nove) meses intensivos durante os quais o requerente estudou Processos de construção civil, Resistência de materiais, Legislação, Vias de comunicação, Saneamento Básico, Materiais de construção, Desenho, Domínio, Topografia e Medições e Orçamentos. (fls. 09-10).

- Comunicado da UNIP informando ao interessado sua aprovação no processo seletivo de 2004 (fls.11)

- Boletim de inscrição para o Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade Para Acesso ao Ensino Superior expedido pela Direcção Geral do Ensino Superior do Ministério da Educação de Portugal (fls. 14 do Expediente CEETEPS/GSE 07/04).

No expediente às fls. 12, a Comissão de Supervisores do CEETEPS relata que, a pedido do interessado, analisou a documentação escolar supra descrita com vistas a uma equivalência de estudos em nível de conclusão do Ensino Médio. Seguem-se trechos do referido expediente:

“ Consoante dispõe o Parecer CEE nº 158/2003 (...) o CEETEPS está autorizado a processar e julgar os pedidos de revalidação de diplomas e certificados expedidos por instituições estrangeiras referentes a cursos que integrem conjuntamente a educação profissional de nível técnico e o Ensino Médio, podendo revalidá-los para fins de exercício profissional e, também, declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão para fins de prosseguimento de estudos.

“O caso em tela não permite enquadrá-lo de forma inequívoca nas disposições estabelecidas no supracitado parecer, conforme se observa:

“a) O diploma referente ao Curso Geral do Ensino Secundário (9º ano de escolaridade), expedido em 28/02/1984, acompanhado da certidão onde consta a sua situação escolar referente ao décimo e décimo primeiro ano de escolaridade, indica que nesta última foi aprovado apenas nas disciplinas de Inglês, Economia e História, portanto, está inconcluso o curso secundário. Ambos os documentos foram expedidos pela Escola Secundária Domingos Rebelo, de Ponta Delgada, Açores – Portugal.

“b) Como complementação dos estudos anteriores, apresentou o Diploma de Curso de Fiscais Técnicos, expedido pelo Centro de Documentação e Formação Técnica em 4/11/1985, acompanhado de declaração referente ao conteúdo programático (...). Para justificar que o Curso de Fiscais Técnicos complementou a sua escolaridade em nível médio, o interessado juntou cópia de fax do seu Boletim de Inscrição ao Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade para acesso ao Ensino Superior em seu país de origem. No Brasil, em 17/01/2004, prestou processo seletivo para curso superior de Arquitetura e Urbanismo, na Universidade Paulista – UNIP, tendo sido classificado.

“O sistema de ensino de Portugal, assim como o nosso, prevê 11 (onze) anos de escolaridade para a educação básica (...) e o interessado comprovou aprovação integral até o 9º ano e, parcialmente, aprovações em algumas disciplinas referentes ao décimo e décimo primeiro ano.

“Ouvido o interessado, este argumentou que o Curso de Fiscais Técnicos, cursado em 9 meses intensivos (...) complementou a sua escolaridade, permitindo acesso ao ensino superior, conforme pretensão sua demonstrada no Boletim de Inscrição.

“Considerando que o caso “in examine”é inédito,pois trata-se de uma possível complementação de cursos realizados no exterior e para isto não temos parâmetros definidos para uma análise adequada e justa, e a fim de que não venham a ser suprimidos eventuais direitos dos interessados, propomos que o mesmo seja conhecido pelo egrégio Conselho Estadual de Educação...” (fls. 13).

1.2. APRECIAÇÃO

Sobre pedidos de equivalência em nível de conclusão do ensino médio dispõe a Deliberação CEE Nº 21/01:

Artigo 1º, §1º - “Para os efeitos desta Deliberação consideram-se alunos do exterior aqueles que freqüentaram, exclusivamente ou por período superior a dois anos, escolas sediadas fora do país. 

(...)

“Artigo 2º - Aluno do exterior, que pretende prosseguir seus estudos em cursos de ensino fundamental e médio deve requerer matrícula diretamente na unidade escolar de seu interesse. 

 “Parágrafo único - A unidade escolar, de acordo com sua proposta pedagógica e seu regimento, deve classificar o aluno levando em conta seu grau de desenvolvimento, escolaridade anterior e competências, nos termos da Deliberação CEE nº 10/97. 

“Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino em cuja jurisdição residir.

 “Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro.

(...)

 Artigo 6º - De qualquer decisão, caberá sempre recurso ao Conselho Estadual de Educação. “

Nos correntes autos, o pleito refere-se à   equivalência de estudos realizados em Portugal, ao nível de conclusão do Ensino Médio do sistema brasileiro de ensino.  

De acordo com a legislação acima, e face à documentação apresentada nos autos, a situação do requerente se enquadraria no artigo 2º da Deliberação acima – vez que ele não concluiu o ensino secundário em seu país de origem.

Observe-se que, em Portugal, a Lei de Bases do Sistema Educativo” (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, com alterações introduzidas pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro) dispõe que o ensino básico tem a duração de nove anos. (Artigo 6º, 1). Estabelece, ainda, que os cursos do ensino secundário têm a duração de três anos (Artigo 10,2), o que resulta em um total de doze anos de escolaridade fundamental e média.

Independente do número de anos de estudo, assinale-se o fato de que o requerente não apresenta um certificado de conclusão de curso.  O documento às fls. 08 comprova apenas sua freqüência no décimo e décimo primeiro ano de escolaridade com registro de aprovação em parte das disciplinas.

 Entretanto, pretende o requerente que, no processo de equivalência de estudos, se considere o conjunto de estudos constituído pelos nove anos certificados às fls.08, pelos componentes cursados na 10ª e 11ª séries (fls. 09) e pelo curso de Fiscais Técnicos, com duração de nove meses, cuja realização é comprovada às fls.07. 

Reforçou seu pedido juntando comprovante de inscrição no Exame Extraordinário de Avaliação de Capacidade Para Acesso ao Ensino Superior expedido pela Direcção Geral do Ensino Superior do Ministério da Educação de Portugal (fls. 14 do Expediente CEETEPS/GSE 07/04). 

Observe-se que a legislação de Portugal supra citada (Lei Nº 46/86, art. 12) faculta o acesso ao ensino superior mediante prova de capacidade regulamentada na Portaria nº 106/2002, que define no artigo 1º, 1:

“O exame tem como objectivo facultar o acesso ao ensino superior aos indivíduos maiores de 25 anos que, não estando habilitados com um curso do ensino secundário ou equivalente, e não sendo titulares de um curso do ensino superior, mostrem possuir os conhecimentos mínimos indispensáveis à freqüência de um determinado curso superior e a capacidade, experiência e maturidade que os qualifiquem como candidatos a uma formação superior. “ 

No Artigo 2.º da Portaria, o item 1 esclarece que “o exame tem exclusivamente o efeito referido nos números anteriores, não lhe sendo concedida qualquer equivalência a habilitações escolares”. (Portaria às fls. 14). 

Munido, pois, da documentação acima descrita, e tendo ingressado em instituição paulista de ensino superior, o interessado procurou o CEETEPS - instituição autorizada por este Conselho, no Parecer CEE Nº 158/03, a realizar processos de equivalência nos casos de cursos que integram o Ensino Médio e a educação profissional. A Comissão de Supervisores do CEETEPS avaliou que o caso não se enquadra nas disposições do referido Parecer e decidiu encaminhá-lo a esta Casa. (fls. 12-13)

2. CONCLUSÃO

Examinada a legislação sobre equivalência de estudos, constata-se:

- a situação do requerente enquadra-se no art. 2º da Deliberação CEE nº 21/02 e o mesmo deve ser orientado a buscar um estabelecimento de ensino, preferencialmente com Curso de Educação de Jovens e Adultos, presencial ou a distância, para ser reclassificado nos termos regimentais e, por essa via, obter um certificado de conclusão do Ensino Médio;

- poderá, também, se submeter aos Exames Supletivos da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 15 de dezembro de 2004. 

Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de dezembro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

               Vice - Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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